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1. APRESENTAÇÃO 

 
A Lista Nacional das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção – Peixes e 

Invertebrados Aquáticos é um importante mecanismo de conservação da biota. A atual Lista foi 

construída a partir da avaliação de risco de extinção de 5.148 espécies, das quais 475 são 

consideradas ameaçadas (9.2%), sendo 98 peixes marinhos, 311 peixes continentais e 66 

invertebrados aquáticos. No total, são 173 espécies ameaçadas na categoria Vulnerável (VU), 149 

Em Perigo (EN) e 153 Criticamente em Perigo (CR) de extinção1. 

O Ministério do Meio Ambiente criou, através da Portaria MMA nº 201 de 2017, um Grupo de 

Trabalho para avaliar e recomendar ações de conservação e manejo sustentável para as espécies 

identificadas como tendo importância socioeconômica e listadas no Anexo I da Portaria MMA nº 

445 de 2014. Uma das principais recomendações do grupo é que "a decisão sobre o possível uso 

das espécies deverá se dar a partir da construção dos Planos de Recuperação Nacional"1. 

Até o momento foram produzidos e reconhecidos pelo MMA 9 (nove) Planos de Recuperação para 

as espécies de importância socioeconômica, listadas na Portaria MMA nº 445 de 2014: guaiamum, 

budiões, bagres, pargo, garoupa verdadeira e outros peixes recifais (caranha, sirigado ou badejo-

quadrado, badejo- amarelo e garoupa-de-são Tomé)1. 

Considerando o contexto pesqueiro da Reserva Extrativista de Cassurubá e as Portarias já 

publicadas, são de interesse prioritário da Unidade as que estabeleceram medidas para os budiões 

(Scarus trispinosus, Scarus zelindae, Sparisoma axillare e Sparisoma frondosum), para os peixes 

recifais (Lutjanus cyanopterus, Mycteroperca bonaci, Mycteroperca interstitialis e Epinephelus 

morio) e para os guaiamuns (Cardisoma guanhumi). 

As Portarias publicadas (Portaria Interministerial nº 38, de 26/07/2018 – Guaiamum; Portaria 

Interministerial nº 59-B, de 9/11/2018 – Budião-azul; Portaria Interministerial nº 63, de 

31/12/2018 – outros budiões), estabelecem normas de ordenamento pesqueiro, que determinam as 

regras e procedimentos específicos que deverão ser respeitados para o uso das espécies, contendo 

as medidas de pesca que devem ser cumpridas e fiscalizadas e exigem a elaboração de Planos de 

Gestão Local da Atividade Pesqueira. 

Os planos de Gestão Local são documentos que estabelecem as diretrizes, as medidas e as 

recomendações para a conservação e a recuperação das espécies em unidade de conservação de 
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uso sustentável ou em área especialmente manejada, definindo, inclusive, os limites espaciais 

destas áreas, considerando as recomendações definidas no Plano de Recuperação, relacionadas: 

I - à identificação e à autorização dos pescadores; ver embarcações também  

II - ao monitoramento das capturas e ao esforço de pesca; 

III - ao controle e ao estabelecimento de diretrizes de fiscalização; 
 

IV - ao estabelecimento de áreas de exclusão de pesca ou de outras medidas de ordena mento com 

vistas à proteção de 

áreas de agregação, de reprodução, de criação de juvenis ou de maior vulnerabilidade à pesca; e 

V - à avaliação da efetividade das medidas. 
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Em função de provimento dessas Portarias, a Resex de Cassurubá, em parceria com o Centro 

Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha do Nordeste (CEPENE) do 

ICMBio se constituiu essa proposta de Plano de Gestão Local da Atividade Pesqueira na Região dos 

Abrolhos, considerando a sobreposição de ações e atores no mesmo espaço do território (Figura 

1). O presente plano foi aprovado pelo pelo Conselho Deliberativo da Resex de Cassurubá, em 

reuniões ocorridas nos dias 27 de março de 2019 e 21 de maio de 2019, respectivamente (atas em 

anexo). 
 

Figura 1. Localização da Resex Cassurubá e da sua Zona de Amortecimento. 
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Apesar desses planos serem de escala local, e envolverem analistas, bolsistas, comunidades, 

lideranças da pesca e pesquisadores, o desenvolvimento e implantação desses planos necessitarão 

um trabalho integrado das diversas diretorias e instancias do ICMBio e INEMA e, muitas vezes, 

de outras instituições. A proposta de estrutura do Plano está resumida na Figura 2, conforme 

proposta por Peres (2018)2. 

 
Figura 2. Estrutura do Plano de Gestão Local da Atividade Pesqueira na Região dos Abrolhos. FONTE: Peres, 

2018. 

 
 
 

2. DIAGNÓSTICO 
 

Para a elaboração de um plano de pesca, é necessário um diagnóstico inicial acerca das 

características biológicas da espécie-alvo, bem como informações relativas à atividade pesqueira 

assim como os principais desafios. Tal diagnóstico é fundamental para fornecer os subsídios 

necessários para a elaboração do plano de pesca (PERES, 2018). 

Para realização do diagnóstico das espécies alvo desse Plano, estão sendo utilizados os resultados 

obtidos no processo de construção do Plano de Manejo da RESEX de Cassurubá   –   Processo   

ICMBio   02282.000002/2015-08,   que   envolveu   oficinas 
 

2 Estrutura apresentada na oficina “Construção de saberes para a gestão da pesca sustentável em UCs”, promovida em 
porto Seguro (BA) pelo ICMBio em novembro de 2018. 
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comunitárias, revisão bibliográfica e reuniões do Conselho Deliberativo da RESEX de Cassurubá 

(CDREC). 

São objeto do atual plano quatro espécies de Budião (Scarus trispinosus, Scarus zelindae, 

Sparisoma axillare e Sparisoma frondosum) e o guaiamum (Cardisoma guanhumi). 

 
 

2.1. Budiões (Scarus trispinosus, Scarus zelindae, Sparisoma axillare e 

Sparisoma frondosum) 
 

 
Figura 3 Budião O budião-azul (Scarus trispinosus). Fonte: Imagem CEPENE. 

 
 

Os budiões, também conhecidos como peixes-papagaio, são espécies de peixes que vivem em 

ambientes recifais e possuem uma importante função ecológica de influenciar no crescimento e na 

distribuição de outros seres vivos que vivem fixos nos recifes. Impedem, por exemplo, a 

proliferação de algas nos corais, o que poderia ocasionar a morte destes. 

O budião-azul (Scarus trispinosus) é considerado o principal peixe de interesse econômico pelos 

mergulhadores da RESEX de Cassurubá. É um dos maiores peixes herbívoro-detritívoros (que 

comem algas e detritos) encontrados nos ambientes recifais da costa brasileira, podendo chegar a 

80 cm de comprimento. Esta espécie só existe no Brasil e devido ao seu o tamanho 

avantajado é um grande alvo da pesca, que vem fazendo suas populações diminuírem rapidamente 

em várias partes da costa. 

Esta situação fez com que esta espécie tenha sido incluída como “EM PERIGO” na Lista Nacional 
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Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção – Peixes e Invertebrados Aquáticos”, 

estabelecida pela Portaria MMA nº 445, de 17 de dezembro de 2014. 

Na região objeto desse plano a principal forma de captura dessas espécies é o Mergulho, conforme 

Quadro 1. No entanto, os extrativistas também destacam o uso, por poucos pescadores, de artes 

proibidas: rede feiticeira (ou rede baixa), redagem de budião, arrasto com balão no rio e mergulho 

com compressor (ICMBio, 2016). 

 
Quadro 1. Arte de pesca de mergulho, principais espécies capturadas, cadeia produtiva e calendário sazonal na 

RESEX de Cassurubá e sua zona de amortecimento. FONTE: ICMBio, 2016. 
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A Figura 4 apresenta as principais áreas de captura de recursos pesqueiros pelos extrativistas da 

RESEX de Cassurubá. Importante destacar que a área do parcel das Paredes, localizada na zona de 

amortecimento dessa UC, é uma importante área para a captura de budiões. 
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Figura 4. Principais áreas de uso pesqueiro (pesca marítima e costeira) dos extrativistas da RESEX de Cassurubá. 

Fonte: ICMBio (2016). 
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2.2  Guaiamum (Cardisoma guanhumi) 

 

 
Figura 5 Guaiamum, Guaiamú, Goiamum ou Goaiamum (Cardisoma guanhumi). Fonte: Atlas da Macrofauna 

aquática de Sergipe e adjacências, 2016. 

 
- Taxonomia e distribuição espacial 

 
Caranguejo pertencente à Família Gecarcinidae, que ocorre no Atlântico Ocidental – Bermuda, 

Flórida, Golfo do México, Antilhas, Colômbia, Venezuela e Brasil. No Brasil, embora seja mais 

comumente encontrado do Ceará até São Paulo (MELO, 1996), indivíduos isolados já foram 

encontrados no Pará e Amapá (LIMA et al., 2009) e populações consideráveis foram registradas 

no seu limite sul de distribuição, em Florianópolis, Santa Catarina (BRANCO, 1991; OLIVEIRA-

NETO et al., 2014). Caranguejo de grande porte, o guaiamum pode atingir até 11 cm de largura. 

Os machos adultos apresentam coloração cinza-azulada, as fêmeas adultas podem apresentar cor 

esbranquiçada ou amarelo-alaranjado e os jovens apresentam cor violeta (GIFFORD, 1962). - 

Biologia e ecologia São caranguejos muito adaptados à vida terrestre (TAISSOUN, 1974) e no 

Brasil são encontrados na zona de manguezal herbáceo e na restinga arbustiva ou arbórea adjacente 

(SCHMIDT et al., 2008c; RODRIGUEZ- FOURQUET & SABAT, 2009). Cavam tocas 

individuais com cerca de 1,5 m de profundidade e que podem atingir a água subterrânea 

(GIFFORD, 1962; HERREIDE & GIFFORD, 1963). Seu hábito de rotina envolve a coleta de 

alimento, principalmente folhas e frutos (ocasionalmente carcaças de animais), em um raio de 183 

cm ao redor de suas tocas (HERREID, 1962; FIRMO et al., 2012). Durante o período reprodutivo, 

entre janeiro e março, machos e fêmeas saem de suas tocas para acasalamento nas chamadas 

“andadas” e posteriormente as fêmeas ovígeras migram para água para liberação de larvas nas 

“chamadas andadas de fêmeas” (FIRMO et al., 2012), em Caravelas também chamadas de 
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“andadas de condurua”. A emissão das larvas é sincrônica, em dias com alta amplitude de maré 

(lua cheia ou lua nova) e no começo da maré vazante, o que assegura a exportação das larvas para 

fora do estuário. Ao longo de cerca de um mês as larvas passarão por cinco estágios de “zoea” e 

se metamorfosearão em larvas megalopa (COSTLOW & BOOKHOUT, 1968), que retornam a um 

estuário (presumivelmente não o mesmo de origem). As larvas reinvadem o estuário em marés 

enchentes de grande amplitude (lua cheia ou lua nova) e assentamno limite superior da zona de 

apicum, em seguida migrando para dentro da restinga à medida que crescem (SCHMIDT et al., 

2008b; SCHMIDT et al., 2013). 

 
 

- Abundância 
 

Não existem referências à abundância desta espécie na Resex de Cassurubá e na sua Zona de 

Amortecimento, mas estudos vêm indicando sobrepesca de crescimento nos estados nordestinos 

acima da Bahia, onde o tamanho médio é bem inferior (IBAMA, 2005). O CEPENE/ICMBio vem 

tomando inciativas para o desenvolvimento de um método de avaliação rápida de C. guanhumi em 

Caravelas, que inclusive foi inserido como indicador no Programa de Monitoramento da 

Biodiversidade de Manguezais de Unidades de Conservação – MoMa do ICMBio. - Descrição da 

pescaria Os métodos de captura do guaiamum normalmente envolvem armadilhas que causam 

pouco impacto ao manguezal e a restinga, pois preservam a integridade das galerias. No entanto, 

existem técnicas que envolvem a escavação do sedimento que podem ser mais impactantes. A 

armadilha utilizada pela população tradicional para captura de C. guanhumi, chamado 

popularmente de “ratoeira” pode ser confeccionada com latas metálicas, principalmente de óleo - 

ver descrição de alguns modelos em Nordi (1992), Botelho et al. (2000) e Takahashi (2008), 

garrafas plásticas acopladas a tubos de PVC - ver descrição em Takahashi (2008) e Firmo et al. 

(2012), ou caixas de madeira 

- ver descrição em Firmo et al. (2012). - Importância social O guaiamum é um importante recurso 

pesqueiro (LEITE, 2005; TAKAHASHI, 2008 e FIRMO et al., 2012) e várias populações 

tradicionais dependem dele para o seu sustento. Na RESEX do Cassurubá, destacam-se 

extrativistas de Ponta de Areia e da Tapera-Miringaba. Além disso, no município de Alcobaça, 

foram identificados populações que dependem dessa espécie e que extraem o recurso do interior 

da Resex de Cassurubá e na sua Zona de Amortecimento. 
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Quadro 2. Calendário de captura do guaimaum na RESEX de Cassurubá. Fonte: ICMBio, 2016. Os tons mais 

escuros no quadro referem-se aos meses de maior produção do recurso. 
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- Cadeia produtiva 
 

Os guaiamuns capturados nas ratoeiras são armazenados em tanques onde são alimentados 

(cevados) com frutos e grãos. Após determinado tempo os mesmos são vendidos vivos para 

restaurantes locais de Caravelas, Alcobaça, Prado, Nova Viçosa ou levados para venda em Teixeira 

de Freitas e no Espírito Santo. 

- Gestão e manejo 
 

O guaiamum consta na “Lista Nacional das Espécies de Invertebrados Aquáticos e Peixes 

Sobreexplotadas ou Ameaçadas de Sobreexplotação” (Anexo II da IN no 5, de 21 de maio de 2004 

do MMA) e no “Plano Nacional de Gestão para o uso sustentável do caranguejo-uçá, do guaiamum 

e do siri azul” (Brasil 2011a). Em dezembro de 2014, o guaiamum foi incluído na "Lista Nacional 

Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção” (PORTARIA MMA Nº 445, DE 17 DE 

DEZEMBRO DE 2014), na categoria “Criticamente em Perigo”. 

 
 

3. OBJETIVO 
 

O objetivo desse Plano é estabelecer diretrizes, regras e recomendações para a conservação e a 

recuperação dos budiões e guaiamum na Resex de Cassurubá e Zona de Entorno, considerando as 

recomendações definidas no plano de recuperação nacional e as regras estabelecidas pelas 

Portarias para o uso sustentável e para a recuperação dos estoques dessas espécies. 
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4. MEDIDAS 
 

Para atingir os objetivos de um plano, devemos integrar medidas bioecológicas e 

socioeconômicas. Ferramentas ou medidas biológicas são aquelas que tem como objetivo otimizar 

os processos bioecológicos, diminuindo a mortalidade por pesca nas diferentes fases de vida da 

espécie-alvo, garantindo assim, a reprodução e recrutamento da espécie. A aplicação de medidas 

bioecológicas depende de conhecimento biológico, como por exemplo, tamanho de maturação 

sexual da espécie-alvo e áreas e épocas de reprodução e berçário dessa espécie. Esse é o tipo de 

medida mais utilizada no Brasil. Os tamanhos mínimos de malha, tamanhos mínimos de captura, 

limitações de petrechos, de áreas e de épocas de pesca, são exemplos clássicos de medidas 

bioecológicas (PERES, 2018). 

As medidas socioeconômicas são tanto as que buscam diminuir desigualdades sociais, como 

aquelas que buscam otimizar os rendimentos econômicos e produtivos da pesca. Ferramentas 

socioeconômicas incluem inúmeras estratégias que vão desde (1) a limitação dos níveis de acesso 

ao recurso por frotas, por comunidade, por gênero; (2) a definição de territórios de uso exclusivo 

de pesca, por frotas, por comunidade; (3) o estabelecimento de limites e/ou cotas de captura; (4) 

as várias formas de diminuição de custos da pesca (insumos e operação) e/ou (5) aumento dos 

ganhos através da eliminação de atravessadores, certificação, melhoria da qualidade do produto, 

etc. As medidas socioeconômicas de manejo de pesca podem ser bastante efetivas, mas têm sido 

menos utilizadas no Brasil. Sua aplicação também depende da disponibilidade e análise de dados 

relativos à pesca da espécie-alvo. O aumento do lucro/rentabilidade permite a diminuição do 

esforço de pesca (PERES, 2018). 

Parte dessas medidas já estão estabelecidas nas Portarias de ordenamento pesqueiro das espécies 

alvo (PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 38, 26/07/2018 – Guaiamum; PORTARIA 

INTERMINISTERIAL Nº 59-B, DE 9/11/2018  – Budião-azul; PORTARIA Nº 

63, DE 31/12/2018 – outros budiões). Medidas adicionais também foram estabelecidas no Plano 

de Manejo da RESEX de Cassurubá (aprovado pelo CDREC), e também 
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constituirão as medidas propostas nesse plano. Importante destacar que para construção dessas 

medidas do Plano de Manejo foram realizadas 11 (onze) reuniões comunitárias em nove 

localidades diferentes, com a participação de 437 beneficiários da RESEX. Os comunitários 

identificaram quais os principais problemas relacionados a cada tipo de pesca ou atividade e quais 

as possíveis normas poderiam ser estabelecidas para resolver ou minimizar estes problemas. Em 

cada uma destas reuniões comunitárias foram eleitos representantes das comunidades que 

estiveram presentes na Assembleia Geral comunitária que deliberou sobre essas propostas. 

As medidas adicionais propostas para os budiões e guaiamum no Plano de Manejo da Resex de 

Cassurubá e da APA Estadual Ponta da Baleia/Abrolhos são as seguintes: 

 
 

4.1. – Budiões 
 

Art. 21 - Fica estabelecida a cota de captura para o budião azul (Scarus trispinosus)   de 20 unidades 

ou peças, por beneficiário, por dia. 

Parágrafo único. Fica proibida a captura  de  budião  azul  (Scarus trispinosus)  na  Zona de 

Amortecimento da Reserva Extrativista de Cassurubá por pescador que não seja beneficiário. 

Art. 26 - Fica proibida a pesca na área recifal da Coroa Vermelha, num raio de uma milha da ilha, 

incluindo neste raio a as áreas situadas dentro da RESEX e na sua Zona de Amortecimento. 

Parágrafo único. O ICMBio deverá realizar estudos para avaliar a ampliação ou diminuição desta 

área de proibição, considerando a necessidade de proteção dos corais dessa área. 

Art. 27 - Anualmente, o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista de Cassurubá deverá 

estabelecer áreas de recuperação (proibição de pesca) nos municípios de Caravelas e Nova Viçosa. 
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4.2. Guaiamum 
 
 

Art. 35 -Fica proibida a captura de guaiamum na região da Barra Velha no período de agosto a 

novembro. 

Art. 37 – Fica estabelecida a área conhecida  como  Croieiras  como  área  de descanso para o 

guaiamum. 

 
 

5. IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS 
 

Em alguns casos, não basta que hajam medidas em vigor e haja fiscalização, mas é necessária uma 

série de ações que permitam a efetiva execução da medida, ou sua prática. Cada tipo de medida 

exige diferentes atividades preparatórias como: divulgação da norma, autorizações específicas para 

pescadores e/ou embarcações, colocação de lacres em redes ou covos, demarcação das áreas de 

pesca, e muitas outras (PERES, 2018). 

Para esse Plano, estão sendo executadas as seguintes atividades para implementação das medidas: 

- Criação em 2018 do Comitê Gestor do Sítio de Aprendizagem Coletiva do Extremo Sul da Bahia, 

com o intuito de estruturar e elaborar estratégias do Programa de Monitoramento Pesqueiro do 

Extremo Sul da Bahia, dentro das RESEX de Corumbau, de Canavieiras e de Cassurubá e da APA 

da Ponta da Baleia/Abrolhos, sendo parte das ações integradas dos projetos TerraMar e GEF Mar 

na região; 

- Reuniões para sensibilização sobre o monitoramento pesqueiro nas comunidades, com construção 

do formulário junto com os pescadores da RESEX de Cassurubá e da APA Estadual da Ponta da 

Baleia/Abrolhos; 
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- Articulação com os municípios (Secretarias de Meio Ambiente e Pesca), Colônias de Pescadores, 

Comissão Nacional de Fortalecimento das Reservas Extrativistas Costeiras e Marinhas 

(CONFREM) e Associações Locais, e realização de reuniões comunitárias para divulgação das 

normas; 

- Elaboração de materiais de divulgação para distribuição; 

 

- Divulgação das normativas em rádios locais e outros veículos de comunicação; 

 

- Envolvimento dos familiares desses pescadores, principalmente os jovens, através de palestras 

nas escolas para conscientizá-los sobre a importância do monitoramento para a sustentabilidade da 

pesca e para o aumento da visibilidade dos pescadores artesanais e do acesso às políticas públicas, 

incentivando que auxiliem seus familiares com dificuldades de leitura e escrita no preenchimento 

dos cadernos de automonitoramento; 
 

- Contratação de bolsistas comunitários pela RESEX de Cassurubá e pela APA Estadual da Ponta 

da Baleia/Abrolhos, além da solicitação de bolsistas de apoio técnico-científico para apoio na 

execução de ações para a conservação e manejo de ecossistemas e espécies, na execução de 

programas de pesquisa e monitoramento da biodiversidade marinha e costeira, organização, 

sistematização e comunicação e divulgação de dados e na articulação entre bolsistas. Os mesmos 

serão contratados com recursos do Projeto Áreas Marinhas e Costeiras Protegidas (GEF Mar); 
 

- Cadastro dos pescadores junto ao ICMBio e INEMA; 

 

- Elaboração de mapas de mapas com a indicação das áreas de proibição de captura; 

 

- Definição de estratégias para certificação das espécies alvo desse Plano. 

 
 

6. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
 

Para garantir o cumprimento das medidas de manejo do plano é necessário que haja um conjunto de 

mecanismos e ferramentas de fiscalização e controle. É necessário um engajamento de todos os 
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atores envolvidos na cadeia produtiva da pesca como pescadores, atravessadores e varejistas para 

que as medidas estejam sempre sendo cumpridas (PERES, 2018). Para isso, serão realizadas: 

- Serão realizadas articulações com outros órgãos fiscalizadores para a realização de operações de 

fiscalização e proteção considerando os diferentes atores da cadeia produtiva (pescadores, 

frigoríficos e a outros comerciantes das espécies alvo desse Plano). 

 

- Elaboração do Plano de Fiscalização Simplificado (PFIS) a  considerar-se-á a necessidade de 

estabelecer planejamento de ações que visem assegurar o cumprimento das regras estabelecidas no 

Plano de Gestão Local e a proteção dos habitats. 

 

-  Fiscalização sobre os pescadores, bem como dos intermediários, frigoríficos e estabelecimentos 

que comercializem as espécies alvo; 

 

-  A comercialização das espécies alvo por pessoa física ou jurídica que não seja pescador ficará 

condicionada ao registro junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis na categoria "Atividade de criação e exploração econômica de 

fauna exótica e de fauna silvestre - Comércio de pescados" e à apresentação dos relatórios anuais 

de produção. 

 
7. MONITORAMENTO 

 
O monitoramento e a análise dos dados biológicos e socioeconômicos das pescarias são etapas 

fundamentais desses planos, pois permitirão avaliar a efetividade das medidas implementadas e, 

consequentemente, o cumprimento dos objetivos estabelecidos no plano. É o monitoramento 

também que subsidiará as adequações necessárias nas medidas para que os objetivos sejam 

cumpridos (PERES, 2018). 

Esse Plano prevê duas estratégias de monitoramento: 

 
 

7.1.  Automonitoramento pesqueiro 
 

O Programa Nacional de Monitoramento da Biodiversidade do Instituto Chico Mendes (Programa 
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Monitora), instituído pela Instrução Normativa n.º 3, de 04/09/2017, está promovendo o auto 

registro de produção pesqueira das espécies alvo desse Plano na RESEX de Cassurubá. 

No final de 2018, foram distribuídos cadernos para os extrativistas realizarem esse registro. A 

coleta de dados desses cadernos está sendo realizada por bolsistas da RESEX de Cassurubá, com 

o uso do aplicativo ODK (Open Data Kit).  Estão previstas ainda a contratação de mais bolsistas 

pela APA Ponta da Baleia/Abrolhos e RESEX de Cassurubá para consolidação desse 

monitoramento (conforme edital em anexo).  

Deverão ser coletados dados sobre o esforço pesqueiro (Captura por Unidade de Esforço - CPUE), 

características dos petrechos, produção pesqueira (quantidade por unidade, preço pago ao 

pescador, preço pago ao pescador), tempo de pescaria, entre outras. 
 

7.2.  Uso de dados independentes da pesca levantados em pesquisas realizadas na região: 

- Reef Check vinculado ao Programa Monitora do ICMBio; 

 

- Projeto de budiões por Fabiana Cézar Félix Hackradt (UFSB), a qual desenvolve e participa dos 

seguintes estudos: 1) Áreas marinhas protegidas do Brasil: ferramenta integrada de conservação e 

gestão costeira ou reservas de papel? Código Sisbio 55596; 

2) Conectividade e movimentação de Scarus trispinosus e sua implicação para a criação de áreas 

marinhas protegidas no brasil. Código Sisbio 38864; 3) Monitoramento dos efeitos da lama 

(rompimento da barragem de mariana/mg) sobre a ictiofauna e carcinofauna estuarina/costeira. 

Código Sisbio 64274; 

- Projeto de budiões por Carlos Werner Hackradt, o qual desenvolve o seguinte estudo. 

 

Conectividade e movimentação de Scarus trispinosus e sua implicação para a criação de áreas 

marinhas protegidas no brasil. Código Sisbio 38864; 

- Monitoramento de parâmetros populacionais de guaiamum (Cardisoma guanhumi) coordenado 

pelo Dr. Anders Jensen Schmidt, com os seguintes estudos: 1) Recrutamento, distribuição espacial, 

reprodução e estoque do caranguejo-uçá, Ucides cordatus, e do guaiamum, Cardisoma guanhumi, 

em manguezais de Unidades de Conservação. Código Sisbio 22945; 2) Estudo dos ritmos 

biológicos e da ecologia da fauna marinha em ambientes estuarinos e insulares, no extremo Sul da 

Bahia. Código Sisbio 37967; Ligações tróficas entre juvenis de caranguejos do manguezal e 
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macrobenthos simpátrico. Código Sisbio 43010. 
 

8. AVALIAÇÃO 
 

A avaliação do funcionamento e efetividade do plano é também uma etapa fundamental e que tem 

sido pouco utilizada no Brasil. Esta etapa tem como objetivo a sistematização das lições aprendidas, 

identificação dos novos desafios e desenvolvimento das soluções mais adequadas para (re)ajustar 

todas as etapas do plano (PERES, 2018). 

Para avaliação da efetividade desse Plano, o ICMBIO realizará reuniões semestrais para avaliação 

participativa do cumprimento das normas, apresentação dos dados do monitoramento e dos 

resultados das ações de fiscalização. 

As oficinas deverão considerar a necessidade de ajustes e reavaliação das normas previstas no 

plano e das estratégias de fiscalização, quando possível. 
 
 

9. REGRAS 
 

ANEXO I 

Art. 1º Este Anexo dispõe as regras para pesca e manejo sustentável das seguintes espécies na 
Reserva Extrativista de Cassurubá: Scarus trispinosus (budião-azul), Scarus zelindae (budião-
banana), Sparisoma frondosum (budião-batata) e Sparisoma axillare (budião-ferrugem).  
Parágrafo único. Salvo em caso de normas específicas, as espécies de citadas no caput serão 
doravante agrupadas sob a denominação genérica de “budião”. 

CAPÍTULO I 

DA IDENTIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DOS PESCADORES 

Art. 2o A pesca do budião só poderá ser realizada por pescadores que houverem sido previamente 
cadastrados pelo ICMBIO para essa finalidade. 

Art. 3o É condição prévia para obtenção da licença de pesca de budião o reconhecimento como 
membro de família beneficiária da Reserva Extrativista de Cassurubá de acordo com o disposto na 
Portaria ICMBio N° 533, de 15 de agosto de 2017. 
§1o No caso de pescadores de budião que não estejam cadastrados na lista de beneficiários da 
unidade, a licença de pesca poderá ser, excepcionalmente, concedida mediante o reconhecimento 
como tal pelo Conselho Deliberativo; e 
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§2o Àqueles maiores de catorze e menores de dezoito anos que realizem a pesca do budião será 
fornecida a licença na categoria “aprendiz”, observadas as legislações trabalhista, previdenciária e 
de proteção à criança e ao adolescente, bem como as normas de Autoridade Marinha. 

Art. 4o Fica proibida a compra para revenda de espécimes de budião capturados na Reserva Extrativista 
de Cassurubá por pescadores sem licença de pesca de budião emitida pelo ICMBio. 

CAPÍTULO II 

DO MONITORAMENTO DAS CAPTURAS E DO ESFORÇO DE PESCA 

Art. 5º Pescadores autorizados a capturar espécimes de budião deverão participar, obrigatoriamente, 
do auto monitoramento das espécies. 
§1o Monitores ambientais designados pela Unidade de Conservação coletarão as informações 
geradas pelos pescadores, com regularidade a ser definida pelo Conselho Deliberativo da Reserva 
Extrativista de Cassurubá. 

§2o Os dados serão analisados pela unidade em conjunto com o CEPENE e TAMAR, e interpretados 
coletivamente com as comunidades e demais atores envolvidos. 

§3o Os dados e as análises deverão ser enviados anualmente para a Coordenação de Monitoramento 
da Biodiversidade do ICMBio. 

CAPÍTULO III 

DO CONTROLE E ESTABELECIMENTO DE DIRETRIZES DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 6o Na elaboração do Plano de Fiscalização Simplificado (PFIS) da Reserva Extrativista de 
Cassurubá deverá ser considerada a necessidade de estabelecer planejamento de ações que visem 
assegurar o cumprimento das regras estabelecidas no "Plano de Gestão Local do Guaiamum e 
Budiões da Reserva Extrativista de Cassurubá" e a proteção do seu habitat. 
Art. 7o A comercialização de budião por pessoa física ou jurídica que não seja pescador ficará 
condicionada ao registro junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) na categoria “Atividade de criação e exploração 
econômica de fauna exótica e de fauna silvestre – comércio de pescados” e à apresentação dos 
relatórios anuais de produção. 

CAPÍTULO IV 

DO ESTABELECIMENTO DE ÁREAS DE EXCLUSÃO DE PESCA OU DE OUTRAS 
MEDIDAS DE ORDENAMENTO COM VISTA A PROTEÇÃO DE ÁREAS DE 

AGREGAÇÃO, DE REPRODUÇÃO, DE CRIAÇÃO DE JUVENIS OU DE MAIOR 
VULNERABILIDADE A PESCA 
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Art. 8º. Ficam permitidas a captura, a retenção, o transporte, beneficiamento e a comercialização do 
budião desde que a pesca seja realizada das seguintes formas: 

§ 1o Exclusivamente por pescador profissional cadastrado, conforme Capítulo I deste Anexo; 

§ 2o Em mergulho de apneia, durante o dia, e com uso de espingarda de mergulho ou arbalete; 

§ 3o Com o uso de linha de mão para o budião-ferrugem (Sparisoma axillare); budião-
batata (Sparisoma frondosum); e budião-banana (Scarus zelindae); 

§ 4o Com a finalidade de comercialização por pescadores artesanais e na pesca de subsistência, ficando 
vedadas a pesca comercial industrial, a pesca amadora e pesca com finalidade ornamental e de 
aquariofilia; 

§ 5o Os exemplares capturados deverão ser desembarcados inteiros ou eviscerados, respeitadas as 
normas fitossanitárias vigentes. 

Art. 9º. Ficam permitidos a pesca, a captura, a retenção a bordo, o transporte, o beneficiamento e a 
comercialização do budião desde que os exemplares apresentem o comprimento entre: 

I - Mínimo de trinta e nove e máximo de sessenta e sessenta e seis centímetros para a espécie budião-
azul (Scarus trispinosus). 

II - Mínimo de vinte e máximo de trinta e um centímetros para a espécie budião-ferrugem (Sparisoma 
axillare). 

III - Mínimo de dezessete e máximo de vinte e sete centímetros para as espécies budião-batata 
(Sparisoma frondosum) e budião-banana (Scarus zelindae). 

Art. 10. Fica estabelecida a cota de captura para o budião azul (Scarus trispinosus) de 20 unidades ou 
peças, por beneficiário, por dia. 

Art. 11. Fica proibida a captura de budião azul (Scarus trispinosus) na Zona de Amortecimento da 
Reserva Extrativista de Cassurubá por pescador que não seja beneficiário. 

Art. 12. Fica proibida a pesca na área recifal da Coroa Vermelha, num raio de uma milha da ilha, 
incluindo neste raio as áreas situadas dentro da RESEX e na sua Zona de Amortecimento. 

Art. 13. Anualmente, o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista de Cassurubá deverá estabelecer 
áreas de recuperação (proibição de pesca) nos municípios de Caravelas e Nova Viçosa. As áreas 
apontadas serão alvo de portaria específica. 

CAPÍTULO V 

DA AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DAS MEDIDAS. 
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Art. 14. As análises das informações oriundas dos registros do auto monitoramento pesqueiro, dos 
resultados das operações de fiscalização, e da percepção dos pescadores deverão ser analisadas pelos 
especialistas do Centro de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha do Nordeste 
(CEPENE/ICMBio), TAMAR, em conjunto com a Unidade de Conservação, os quais em caso de 
necessidade específica recorrerão ao auxílio externo da autarquia. 

Art. 15. A RESEX de Cassurubá, com a participação das lideranças da pesca, os pescadores, a 
comunidade científica e Universidade, norteará as propostas de revisão do "Plano de Gestão Local do 
Guaiamum e Budiões da Reserva Extrativista de Cassurubá" e, eventualmente, alterações nas regras. 

____________________________ 

ANEXO II 

Art. 1º Este Anexo dispõe as regras de pesca e manejo sustentável Guaiamum (Cardisoma 
guanhumi) na Reserva Extrativista de Cassurubá. 
  

CAPÍTULO I 

DA IDENTIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DOS PESCADORES 

Art. 2o A captura do guaiamum só poderá ser realizada por pescadores que houverem sido 
previamente cadastrados pelo ICMBIO para essa finalidade. 

Art. 3o É condição prévia para obtenção da licença de pesca de guaiamum o reconhecimento como 
membro de família beneficiária da Reserva Extrativista de Cassurubá de acordo com o disposto na 
Portaria ICMBio N° 533, de 15 de agosto de 2017. 
§ 1o No caso de pescadores de guaiamum que não estejam cadastrados na lista de beneficiários da 
unidade, a licença de pesca poderá ser, excepcionalmente, concedida mediante o seu 
reconhecimento como tal pelo Conselho Deliberativo; 
§ 2o  Àqueles maiores de catorze e menores de dezoito anos que realizem a pesca do guaiamum será 
fornecida a licença na categoria “aprendiz”, observadas as legislações trabalhista, previdenciária e 
de proteção à criança e ao adolescente, bem como as normas de Autoridade Marinha; e 
§ 3o  Àqueles menores de 14 anos que realizem a pesca artesanal do guaiamum terão os seus 
cadastrados vinculados à licença concedida aos pais ou responsáveis; 
Art. 4o Fica proibida a compra para revenda de espécimes de guaiamum capturados na Reserva 
Extrativista de Cassurubá por pescadores sem licença de pesca de guaiamum emitida pelo ICMBio. 

Art. 5o Ficam dispensados da licença de pesca os beneficiários que capturem o guaiamum para fins de 
subsistência. 

CAPÍTULO II 

DO MONITORAMENTO DAS CAPTURAS E AO ESFORÇO DE PESCA 
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Art. 6o Pescadores autorizados a capturar espécimes de guaiamum deverão, necessariamente, 
participar do auto monitoramento da pesca da espécie. 

§ 1o  A manutenção da licença está condicionada a apresentação periódica dos registros de captura; 
§ 2o Monitores ambientais designados pela unidade de conservação coletarão as informações 
geradas pelos pescadores, com regularidade a ser definida pela UC; 

§ 3o Os dados serão analisados pela unidade em conjunto com o CEPENE e TAMAR, e interpretados 
coletivamente com as comunidades e demais atores envolvidos; e 

§ 4o Os dados e análises deverão ser enviados anualmente para a Coordenação de Monitoramento da 
Biodiversidade do ICMBio. 

CAPÍTULO III 

DO CONTROLE E AO ESTABELECIMENTO DE DIRETRIZES DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 7o Na elaboração do Plano de Fiscalização Simplificado (PFIS) da RESEX de Cassurubá 
considerar-se-á a necessidade de estabelecer planejamento de ações relacionadas a proteção do 
guaiamum e do seu habitat. 

Art. 8o A comercialização do guaiamum por pessoa física ou jurídica que não seja pescador ficará 
condicionada ao registro junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) na categoria “Atividade de criação e exploração econômica de fauna 
exótica e de fauna silvestre – comércio de pescados” e à apresentação dos relatórios anuais de 
produção. 

CAPÍTULO IV 

DO ESTABELECIMENTO DE ÁREAS DE EXCLUSÃO DE PESCA OU DE OUTRAS 
MEDIDAS DE ORDENAMENTO COM VISTA A PROTEÇÃO DE ÁREAS DE 

AGREGAÇÃO, DE REPRODUÇÃO, DE CRIAÇÃO DE JUVENIS OU DE MAIOR 
VULNERABILIDADE A PESCA 

Art. 9o Ficam permitidos:  

§ 1o A captura do guaiamum com tamanho mínimo de sete centímetros de largura da carapaça, sendo 
a medida tomada sobre o dorso do corpo, considerada a maior distância, de uma margem lateral à 
outra; 

§ 2o A captura do guaiamum com uso de armadilha "ratoeira", permitida apenas em áreas de apicum 
e de restinga, de acordo com a definição legal, vedada a utilização em áreas de mangue;  

§ 3o A captura manual com uso de capim como isca; e 
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§ 4o O transporte, o armazenamento e a comercialização somente de espécimes de guaiamum 
inteiros. 

Art. 10. Ficam proibidas: 

§ 1º A captura, o transporte e a comercialização de fêmeas da guaiamum, e, caso sejam capturadas de 
forma incidental, deverão ser devolvidas imediatamente ao seu ambiente; 

§ 2º A captura do guaiamum durante o período de andada reprodutiva; 

§ 3º A captura de guaiamum na região da Barra Velha no período de agosto a novembro; 

§ 4º A captura do guaiamum na região conhecida como “Croieiras”, sendo esta considerada “área de 
recuperação”; e 

§ 5º A retirada de partes isoladas, tais como quelas, pinças ou garras dos espécimes, em qualquer 
época, no ato de captura, transporte ou comercialização, exceto em restaurantes ou em 
estabelecimentos congêneres onde ocorra o preparo do guaiamum para consumo final. 

CAPÍTULO V 

DA AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DAS MEDIDAS. 

Art. 11. As análises das informações oriundas dos registros do auto monitoramento pesqueiro, dos 
resultados das operações de fiscalização, e da percepção dos pescadores deverão ser analisadas pelos 
especialistas do Centro de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha do Nordeste 
(CEPENE/ICMBio), Centro TAMAR, em conjunto com a Unidade de Conservação, os quais em caso 
de necessidade específica recorrerão ao auxílio externo da autarquia. 

Art. 12. A RESEX de Cassurubá, com a participação das lideranças da pesca, os pescadores, a 
comunidade científica e Universidade, norteará as propostas de revisão do "Plano de Gestão Local do 
Guaiamum e Budiões da Reserva Extrativista de Cassurubá" e, eventualmente, alterações nas regras. 

 

 
 

  



26 

   

 

 
 

10. REFERÊNCIAS 
 

BRASIL. Portaria MMA nº 445, de 17 de dez. de 2014. Reconhecer como espécies de peixes e 
invertebrados aquáticos da fauna brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da "Lista 
Nacional Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção - Peixes e Invertebrados 
Aquáticos", Brasília,DF, dez 2014. 

 
  . Portaria MMA nº 128, de 27 de abr de 2018. Reconhece como passível de exploração, 
estudo ou pesquisa a espécie Cardisoma guainhumi (guaiamum, goiamú, caranguejo-azul, 
caranguejo-do-mato) e estabelece as respectivas condições. Brasília,DF, abr 2018. 

 
  . Portaria MMA nº 129, de 27 de abr de 2018. Reconhece como passível de exploração, 
estudo ou pesquisa as espécies Scarus trispinosus (budião-azul), Scarus zelindae (budião- palhaço, 
peixe-papagaio-banana), Sparisoma axillare (budião-ferrugem, peixe-papagaio-cinza) e 
Sparisoma frondosum (budião-batata, peixe-papagaiocinza), e estabelece as respectivas condições. 
Brasília,DF, abr 2018. 

 
  . Portaria Interministerial nº 38, de 26 de jul de 2018. Define regras para o uso sustentável e 
para a recuperação dos estoques da espécie Cardisoma guanhumi (guaiamum, goiamú, caranguejo-
azul, caranguejo-do-mato). Brasília,DF, jul 2018. 

 
  . Portaria Interministerial nº 59-b, de 9 de nov de 2018 Define regras para o uso sustentável 
e recuperação dos estoques da espécie Scarus trispinosus (budião-azul). Brasília,DF, nov 2018. 

 
  . Portaria nº 63, de 31 de dez de 2018 Define regras para o uso sustentável e a recuperação 
dos estoques das espécies Sparisoma axillare (budião-cinza), Sparisoma frondosum (budião-cinza) 
e Scarus zelindae (budião-banana). Brasília,DF, dez 2018. 
 
 . Portaria nº 566, de 04 de out de 2019 Aprova o Plano de Manejo da Reserva Extrativista 
de Cassurubá, no Estado da Bahia ( Processo no 02282.000002/2015-08). Brasília,DF, out 2019. 

 
 
 
 
 
 
 
 


